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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA

E DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 218/2003

de 12 de Março

A Portaria n.o 687/2000, de 31 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 164/2001, de 7 de Março, 243/2001,
de 22 de Março, e 865-A/2002, de 22 de Julho, criou
o Sistema de Incentivos à Modernização Empresa-
rial (SIME).

Verifica-se, no entanto, a necessidade de proceder
a pequenas correcções no anexo C da portaria, no sen-
tido de a tornar mais clara e facilitar a sua aplicação.

Assim:
Ao abrigo do artigo 20.o e nos termos da alínea b)

do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de
Maio:

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das
Finanças, pelo Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro,
pelo Ministro da Economia e pelo Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, que sejam
aprovadas as alterações ao anexo C do Regulamento
de Execução do Sistema de Incentivos à Modernização
Empresarial (SIME), aprovado pela Portaria n.o 687/2000,
de 31 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 164/2001,
de 7 de Março, 243/2001, de 22 de Março, e 865-A/2002,
de 22 de Julho, nos termos do anexo à presente portaria
e da qual faz parte integrante.

Em 10 de Fevereiro de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro Adjunto do Primei-
ro-Ministro, José Luís Fazenda Arnaut Duarte. — O
Ministro da Economia, Carlos Manuel Tavares da
Silva. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, Isaltino Afonso de Morais.

ANEXO

ANEXO C

(do Regulamento de Execução do Sistema de Incentivos
à Modernização Empresarial)

Metodologia para o cálculo do incentivo

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.o

Natureza da taxa base de incentivo

A taxa base do incentivo a atribuir é de 30%, assu-
mindo modalidades diferenciadas consoante o grupo de
despesas definido no n.o 2.o anterior:

a) Incentivo reembolsável para as despesas ele-
gíveis:

Do grupo I;
Dos grupos II.1 e II.3;
Do grupo III;

b) Incentivo não reembolsável para as despesas
elegíveis:

Do grupo II.2.

4.o

Cálculo do incentivo relativo ao grupo I

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O incentivo relativo ao grupo I terá como limites:

a) E 3 750 000 por projecto, ou E 2 500 000 no
caso de o projecto visar um único empreendi-
mento ou estabelecimento, ou, quando for mais
favorável para o promotor, 25% do investi-
mento elegível;

b) As taxas máximas de incentivo, expressas em
«ESB — equivalente de subvenção bruta»,
aprovadas pela Comissão Europeia no âmbito
do «mapa de auxílios regionais».

5 — (Eliminado.)
6 — (Eliminado.)
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9.o

Avaliação do desempenho

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Em cada uma dessas avaliações proceder-se-á ao

cálculo do indicador de desempenho, medido da forma
seguinte:

D= t=1

m

R (1+r)-t [RG(t)+RF(t)]

m

R (1+r)-t[RG* (t)+RF* (t)]
t=1

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto n.o 8/2003
de 12 de Março

Considerando que a servidão radioeléctrica de pro-
tecção à ligação hertziana entre os centros radioeléc-
tricos de Piçarrinhas e Guarda, formadas por duas
estações terminais situadas, respectivamente, no local
denominado «Malhada da Cabra», na serra da Estrela,
e junto ao Castelo, na Guarda, incluindo um repetidor
passivo situado no Alto de Pedrice, na serra da Estrela,
não tem actualmente razão de existir nos termos defi-
nidos no Decreto n.o 8/87, de 5 de Fevereiro, em virtude
de terem sido canceladas as licenças correspondentes
à ligação que a mesma protegia;

Considerando que o direito de propriedade deve pre-
sumir-se livre e que a servidão traduz um encargo, o
qual só deve existir quando for necessário, isto é,
enquanto a coisa dominante exercer a utilidade pública
que determinou a sua constituição;

Atento o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 597/73, de 7 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

As áreas adjacentes ao percurso de ligação hertziana
entre os centros radioeléctricos de Piçarrinhas e Guarda,
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na distância de 40,047 km, são desoneradas da servidão
radioeléctrica e das outras restrições de utilidade pública
a que estavam sujeitas.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto n.o 8/87, de 5 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Assinado em 17 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 219/2003
de 12 de Março

Pela Portaria n.o 298/91, de 8 de Abril, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola D. Dinis, S. A., a zona
de caça turística da Herdade da Mata (processo
n.o 512-DGF), situada no município de Arraiolos, com
uma área de 1507,9750 ha, válida até 31 de Maio de
2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Mata (processo n.o 512-DGF), abrangendo
o prédio rústico denominado «Herdade da Mata», sito
na freguesia e município de Arraiolos, com uma área
de 1507,9750 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto, à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado e a garantir
o serviço de alojamento turístico aos caçadores na zona
de caça turística das Herdades da Palmeira, Ravasqueira
e outras, concessionada à mesma entidade.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 20 de

Fevereiro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 12 de Fevereiro de 2003.

Portaria n.o 220/2003

de 12 de Março

Pela Portaria n.o 983/90, de 11 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética e Turística das Esqui-
las, L.da, a zona de caça turística da Herdade do Peral
e outras (processo n.o 421-DGF), situada no município
de Monforte, com uma área de 708,4250 ha, válida até
31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Peral e outras (processo n.o 421-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias
de Santo Aleixo e Monforte, município de Monforte,
com uma área de 708,4250 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto e à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado.

3.o É revogada a Portaria n.o 661/2002, de 18 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 20 de
Fevereiro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 12 de Fevereiro de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 221/2003
de 12 de Março

Pela Portaria n.o 746/2000, de 12 de Setembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores
Os Amigos do Raia a zona de caça associativa das Her-
dades do Porto Velho e outras (processo n.o 2436-DGF),
situada nos municípios de Coruche e Ponte de Sor, com


